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APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE  APRESENTADA  PELA  EXECUTADA.  AR-

GUIÇÃO DE DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ACO-

LHIMENTO PELO MAGISTRADO DE BASE. RECURSO APE-

LATÓRIO. ALEGAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE PARCELAMEN-

TO DO DÉBITO ANTES DO PRAZO DECADENCIAL. QUESTÃO

NÃO DEDUZIDA PERANTE O PRIMEIRO GRAU DE JURISDI-

ÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. INADMISSIBILIDADE. APELO

NÃO CONHECIDO.

- Tratando-se de execução fiscal, na qual foi apresentada exceção de pré-

executividade  pelo  executado,  toda  a  matéria  arguida  pelo  exequente

deve ser suscitada até a decisão de acolhimento do referido incidente, não

devendo ser conhecida aquela arguida apenas em sede de apelação cível,

sob pena de inovação recursal. 



- “Tendo a parte recorrente a oportunidade de juntar ao processo o auto

de infração desde o início do feito, descabe considerar tal documento

quando juntado após a sentença, ainda que seja apto a demonstrar a

pretensão do apelante, sob pena de supressão de instância. Não conside-

rado o documento, a decadência deve ser aferida com base nos elemen-

tos que o magistrado prolator da sentença tinha nos autos, por ocasião

da sentença.” (TJPB.  AC nº  00339163320098152001.  Rel.  Des.  João

Alves da Silva. J. em 16/09/2014).

RECURSO  ADESIVO.  APELAÇÃO  NÃO  CONHECIDA.  IRRE-

SIGNAÇÃO  ADESIVA  PREJUDICADA.  INTELIGÊNCIA  DO

ART. 997, INCISO III,  DA NOVA LEI ADJETIVA CIVIL. NÃO

CONHECIMENTO. 

- Não conhecido o recurso principal, a irresignação adesiva restará preju-

dicada, por força do art. 997, inciso III, do novo Código de Processo Ci-

vil.

- “Art. 997. Cada parte interporá o recurso independentemente, no prazo

e com observância das exigências legais.

(...)

§  2o O  recurso  adesivo  fica  subordinado  ao  recurso  independente,

sendo-lhe aplicáveis as mesmas regras deste quanto aos requisitos de

admissibilidade e julgamento no tribunal, salvo disposição legal diversa,

observado, ainda, o seguinte:

(...)

III - não será conhecido, se houver desistência do recurso principal ou

se for ele considerado inadmissível.” (art. 997, §2º, III, do NCPC).

VISTOS.

Cuida-se de Execução Fiscal movida pelo Estado da Paraíba em face da

Coperfarma Com. Pessoense de Prod. F Hospitalares Ltda., com o fito de cobrar crédito tribu-



tário no valor de R$ 55.666,87 (cinquenta e cinco mil, seiscentos e sessenta e seis reais e oi-

tenta e sete centavos).

Após apresentação de exceção de pré-executividade arguida por uma das

sócias da empresa executada, o Magistrado de base, através da sentença de fls. 65/66v, aco-

lheu o referido incidente, reconhecendo a decadência do crédito tributário e extinguindo

o feito executório, nos termos do art. 487, II, do novo Código de Processo Civil.

O ente  estatal  interpôs  recurso  apelatório,  afirmando,  inicialmente,

que o contribuinte, em agosto de 2007, efetuou o parcelamento da dívida antes do transcurso

do prazo decadencial, conforme documentação anexada ao apelo.

Logo em seguida, impugna os honorários sucumbenciais fixados no de-

creto sentencial, sob o argumento de que foram arbitrados em valor exorbitante.

Ao final, pugna pelo provimento da súplica, reformando o decisum guer-

reado, no sentido de que determinar o prosseguimento da execução e. caso seja outro o enten-

dimento do relator, pleiteia a redução da verba sucumbencial – fls. 68/77.

Irresignada, a executada,  Maria de Fátima Lopes de Moura, apre-

sentou súplica adesiva, requerendo que, na hipótese de acolhimento das razões recursais do

Estado da Paraíba, sejam analisadas as demais questões deduzidas na sua peça de exceção de

executividade fls. 126/137.

Contrarrazões ofertadas por ambas as partes– fls. 104/125 e 139/157.

Instada a pronunciar-se,  a Procuradoria  de Justiça apenas opinou pelo

prosseguimento do feito, sem manifestar-se quanto ao mérito – fls. 165/167.

É o relatório.

DECIDO.

→ DA APELAÇÃO CÍVEL



Pois bem, analisando a petição inicial e a manifestação de fls. 62/64, am-

bas apresentadas pelo exequente, ora apelante, extrai-se que em nenhum momento alegou que

o executado,  ora apelado,  em agosto de 2007, efetuou o parcelamento da dívida antes do

transcurso do prazo decadencial.

Ora, tratando-se de execução fiscal, na qual foi apresentada exceção de

pré-executividade, toda a matéria arguida pelo credor deve ser suscitada até a decisão de aco-

lhimento do referido incidente, não devendo ser conhecida aquela arguida apenas em sede de

apelação cível, sob pena de inovação recursal. 

A respeito do tema, a nova Lei Adjetiva Civil preconiza em seu art. 1.014

o seguinte:

“Art. 1.014. As questões de fato, não propostas no juízo inferior, pode-

rão ser suscitadas na apelação, se a parte provar que deixou de fazê-lo

por motivo de força maior.” (Art. 517 do Código de Processo Civil)

A parte recorrente não apresentou nenhum motivo razoável para justificar

o fato de deixar de submeter tal questão ao Juízo Monocrático de Primeiro Grau de Jurisdição.

Desta forma, amparado no princípio da lealdade processual, entendo que deve imperar no

caso concreto a tese da impossibilidade de se inovar nesta via apelatória.

Com bastante  precisão a  doutrina presta as seguintes  lições  acerca  do

tema:

“2. Proibição de inovar. Por  inovação entende-se todo elemento  que

servir de base para a decisão do tribunal, que não foi argüido ou discu-

tido  no  processo,  no  procedimento  de  primeiro  grau  de  jurisdição

(Fashing, ZPR2, n. 1721, p. 872). Não se pode inovar no juízo de apela-

ção,  sendo defeso às  partes  modificar  a causa de pedir  ou o pedido

(nova demanda). Todavia, a norma comentada permite que sejam alega-

das questões novas, de fato, desde que se comprove que não foram le-

vantadas no primeiro grau por motivo de força maior. Pela proibição do

ius novorum prestigia-se a atividade do juízo de primeiro grau (Holz-

hammer, ZPR, p. 322; Barbosa Moreira, Coment.12, n 248, pp. 454/455).



(...)” (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery.  Código de

Processo  Civil  Comentado  e legislação  extravagante.  9ª  edição,  2006.

Editora Revista dos Tribunais. Pág.: 745)

Ademais, além da inovação recursal, o exequente pretende, em sede de

recurso, comprovar as suas novas alegações através de documentação acostada somente nesta

oportunidade.

A regra é a não admissão de juntada de documento com o recurso de ape-

lação, possibilidade esta admitida somente quando a parte demonstra a impossibilidade de

fazê-lo em momento anterior, garantindo-se, impreterivelmente, o contraditório.

Este, todavia, não é o caso dos autos, na medida em que a documentação

colacionada com o apelo poderia ter sido juntada desde a execução, de modo que impossível

atender à pretensão do apelante.

Nesse sentido, trago à baila aresto desta Corte de Justiça:

“1ª  APELAÇÃO.  TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL.  DECADÊNCIA

DO  DIREITO  DE  CONSTITUIÇÃO  DO  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.

ISSQN NÃO RECOLHIDO. PRAZO INICIAL. CTN, ART. 173, I. AUTO

DE INFRAÇÃO LAVRADO ANTES DO TERMO FINAL, PORÉM JUN-

TADO SOMENTE APÓS A APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INOVA-

ÇÃO RECURSAL. MANIFESTAÇÃO DO MAGISTRADO A QUO COM

BASE NAS PROVAS EXISTENTES NOS AUTOS. DESCONSIDERAÇÃO

DO DOCUMENTO. DECADÊNCIA AFERIDA COM BASE NA INSCRI-

ÇÃO DA DÍVIDA. DESPROVIMENTO DO RECURSO.  Tendo a parte

recorrente a oportunidade de juntar ao processo o auto de infração

desde o início do feito, descabe considerar tal documento quando jun-

tado após a sentença, ainda que seja apto a demonstrar a pretensão do

apelante, sob pena de supressão de instância. Não considerado o docu-

mento, a decadência deve ser aferida com base nos elementos que o

magistrado prolator da sentença tinha nos autos, por ocasião da sen-

tença.  Desprovimento  do  recurso. 2ª  APELAÇÃO.  NULIDADE  DA

CDA. SUPOSTA AUSÊNCIA DE REQUISITOS ESSENCIAIS. VÍCIOS

NÃO DEMONSTRADOS. ALEGAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS NÃO SE



AMOLDAM À HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA. AUSÊNCIA

DE CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. CARÊNCIA

PROVAS DE QUAIS SERVIÇOS FORAM OBJETO DA EXAÇÃO. DES-

PROVIMENTO DO RECURSO. Os elementos de validade da CDA de-

vem ser aqueles indicados no 202, III, do CTN e no art. 2º, § 5º, da Lei

nº 6.830/802. Isto não quer dizer, todavia, que a CDA deve trazer todas

as minúcias apuradas e expostas no processo administrativo que gerou o

crédito tributário. Constando as informações exigidas pela lei, não há

que se falar em vício da CDA. Impossível lançar juízo de valor sobre a

legalidade da cobrança de ISSQN sobre serviços bancários quando a

instituição não traz aos autos cópia do processo administrativo em que

estão  listados  os  serviços  e  as  informações  relativas  à  tributação”

(TJPB. AC nº 00339163320098152001. Rel. Des. João Alves da Silva.

J. em 16/09/2014). Grifei. 

Ainda:

“A juntada de documentos após a sentença é medida excepcional, adota-

da apenas quando envolver documento novo, nos termos do art. 397 do

CPC, ou quando a parte demonstrar que deixou de proceder à juntada

anterior por motivo de força maior. Não é o caso dos autos, devendo ser

desconsiderado  o  documento  juntado  após  a  prolação  da  sentença”

(TJRS. AC nº 70056118474 RS. Rel. Des Elaine Maria Canto da Fonse-

ca. J. em 28/11/2013).

“O momento para a juntada de documentos é, em regra, com a petição

inicial em relação ao autor. Impossibilidade de se conhecer dos docu-

mentos trazidos após o feito já estar concluso para julgamento neste Tri-

bunal, sob pena de supressão de instância, mormente em não se tratando

de documentos novos”  (TJRS. AC nº 70058898768 RS. Rel. Des. Túlio

de Oliveira Martins. J. em 24/04/2014).

Quanto ao pleito subsidiário, referente à redução dos honorários advoca-

tícios fixados na sentença em R$ 2.000,00 (dois mil reais), verifico que tal quantia não se ca-

racteriza como excessiva.



O próprio exequente, ora apelante, na petição inicial, requereu a fixação

da referida verba em seu favor no montante de 20% (vinte por cento) do valor da causa (R$

55.666,87), perfazendo um total de mais de R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Ota, tal fato reveste-se de ato incompatível com o direito de recorrer, por-

quanto não se mostra admissível que o apelante pleiteie verba sucumbencial em mais de R$

10.000,00 (dez mil reais) em seu favor e, no mesmo processo, aponte R$ 2.000,00 (dois mil

reais) arbitrados em prol do executado como sendo exorbitante.

Desse modo, a irresignação apelatória não pode ser conhecida, porquanto

inadmissível. 

→ RECURSO ADESIVO

O recurso adesivo encontra-se previsto no art. 997, do Código de Proces-

so Civil:

“Art. 997. Cada parte interporá o recurso independentemente, no prazo

e com observância das exigências legais.

§ 1o Sendo vencidos autor e réu, ao recurso interposto por qualquer de-

les poderá aderir o outro.

§  2o O  recurso  adesivo  fica  subordinado  ao  recurso  independente,

sendo-lhe aplicáveis as mesmas regras deste quanto aos requisitos de

admissibilidade e julgamento no tribunal, salvo disposição legal diversa,

observado, ainda, o seguinte:

I - será dirigido ao órgão perante o qual o recurso independente fora in-

terposto, no prazo de que a parte dispõe para responder;

II - será admissível na apelação, no recurso extraordinário e no recurso

especial;

III - não será conhecido, se houver desistência do recurso principal ou

se for ele considerado inadmissível.”

Como se percebe pela leitura da letra legal, não sendo admitida a irresig-

nação principal, a súplica adesiva restará prejudicada.



É, pois, o caso dos autos. 

A apelação interposta não fora conhecida, motivo pelo qual não será co-

nhecido o adesivo, já que subordinado ao apelo.

Enumera Nelson Nery Junior:

“4. Recurso adesivo. Regime jurídico.  O recurso adesivo fica subordi-

nado à sorte da admissibilidade do recurso principal. Para que o adesi-

vo possa ser julgado pelo mérito, é preciso que: a) o recurso principal

seja conhecido; b) o adesivo preencha os requisitos de admissibilidade.

Não sendo conhecido o principal, seja qual for a causa da inadmissibili-

dade, fica prejudicado o adesivo. Conhecido o principal, é irrelevante o

seu provimento ou improvimento: o adesivo será apreciado, devendo ser

analisada sua admissibilidade e, se, positivo o juízo de admissibilidade

(se conhecido o adesivo), será julgado pelo mérito.” (JUNIOR, Nelson

Nery. Código de processo civil comentado. Revista dos Tribunais: 2007,

São Paulo. p. 828.)

Diante do exposto, não conheço de ambos os recursos, em conformida-
de com o que está prescrito no art. 932, III, do NCPC.

Intimem-se as partes. 

Cumpra-se

João Pessoa, 27 de julho de 2017.

     Des. José Ricardo Porto

                   Relator
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